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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CADERNETAS DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. 
LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. TEMA 948/STJ. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento, 
nos moldes do Recurso Repetitivo, Tema n. 948, no sentido de que, "em Ação 
Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta processual de 
consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da 
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação promovente" (REsp n. 
1.362.022/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
28/4/2021, DJe de 24/5/2021).
Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.
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Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA46372500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/03/2025 19:21:52
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 27ced0ff-84ea-4ea7-b3d9-f8cca9a19dce



RECURSO ESPECIAL Nº 1615851 - MG (2016/0192679-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : ELICIO GARCIA
ADVOGADO : ROGERIO FERREIRA NOGUEIRA E OUTRO(S) - MG066551
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760

YARA MARQUES E OUTRO(S) - MG126480
SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698N

 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CADERNETAS DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM FACE DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. 
LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA. TEMA 948/STJ. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento, 
nos moldes do Recurso Repetitivo, Tema n. 948, no sentido de que, "em Ação 
Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta processual de 
consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da 
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação promovente" (REsp n. 
1.362.022/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
28/4/2021, DJe de 24/5/2021).
Recurso especial provido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por ELICIO GARCIA, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

nos termos da seguinte ementa (fl. 137):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA AJUIZADA PELO IDEC -AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DO POUPADOR - AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO - ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. Considerando o entendimento firmado 
pelo STF, quando do julgamento do Recurso Extraordinário 
n° 573.232/SC, cuja matéria foi reconhecida como de 
repercussão geral, – bem – como diante da aplicação do 
referido-posicionamento especificamente às ações de 
execução de titulo judicial decorrentes da Ação Civil 
Pública n° 583.00.1993.808239-4, proposta pelo IDEC, 
necessária a existência nos autos de prévia autorização 
individual concedida pelo associado ao referido instituto 
para o ajuizamento da ação coletiva mencionada. 
Ausente tal comprovação, deve ser reconhecida a 
ilegitimidade da parte autora para figurar no polo ativo da 
demanda. 
V. V. Não há a necessidade de a Autora demonstrar sua 
filiação ao Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor- 
IDEC para requerer o Cumprimento/Liquidação de 
Sentença da Ação que reconheceu devidos os expurgos 
inflacionários.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 180-185).

O recorrente alega violação dos arts. 2º, 128, 371, 460, 515 e 535 do 

CPC/1973, e sustenta que o acórdão recorrido está em desacordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) no que diz 

respeito à legitimidade ativa para o cumprimento de sentença coletiva.

Argumenta que, conforme entendimento do STJ, os poupadores ou seus 

sucessores têm legitimidade ativa para ajuizar o cumprimento individual da sentença 

coletiva, independentemente de serem associados ao Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor (IDEC).

O recorrente aduz a afronta à coisa julgada e a necessidade de observância 

dos efeitos erga omnes da sentença coletiva, conforme estabelecido em jurisprudência do 

STJ.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 242-243), sobreveio o juízo de 

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 245-246).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Assiste razão ao recorrente.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento, 

nos moldes do Recurso Repetitivo, Tema n. 948, no sentido de que, "em Ação Civil 
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Pública proposta por associação, na condição de substituta processual de consumidores, 

possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados 

pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à associação 

promovente".

Confira-se a ementa do julgado:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 927). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO PROPOSTA 
POR ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
(IDEC) EM FACE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO ENTRE AS 
RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO 
EM EXAME E AQUELAS CONSIDERADAS NAS 
HIPÓTESES JULGADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (RE 573.232/SC E RE 612.043/PR). TESE 
CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL. NO CASO 
CONCRETO, RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são 
aplicáveis as conclusões adotadas pelo colendo Supremo 
Tribunal Federal, nos julgamentos dos: a) RE 573.232/SC, 
de que "as balizas subjetivas do título judicial, formalizado 
em ação proposta por associação, é definida pela 
representação no processo de conhecimento, presente a 
autorização expressa dos associados e a lista destes juntada 
à inicial"; e b) RE 612.043/PR, de que os "beneficiários do 
título executivo, no caso de ação proposta por associação, 
são aqueles que, residentes na área compreendida na 
jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do 
ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista 
apresentada com a peça inicial".
2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à 
legitimidade ativa de associado para executar sentença 
prolatada em ação coletiva ordinária proposta por 
associação autorizada por legitimação ordinária (ação 
coletiva representativa), agindo a associação por 
representação prevista no art. 5º, XXI, da Constituição 
Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para 
executar sentença prolatada em ação coletiva substitutiva 
proposta por associação, autorizada por legitimação 
constitucional extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou 
por legitimação legal extraordinária, com arrimo, 
especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa 
do Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação 
coletiva de consumo).
3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de 
Defesa do Consumidor, os efeitos da sentença de 
procedência de ação civil pública substitutiva, proposta por 
associação com a finalidade de defesa de interesses e 
direitos individuais homogêneos de consumidores (ação 
coletiva de consumo), beneficiarão os consumidores 
prejudicados e seus sucessores, legitimando-os à liquidação 
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e à execução, independentemente de serem filiados à 
associação promovente.
4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte 
Tese: "Em Ação Civil Pública proposta por associação, na 
condição de substituta processual de consumidores, 
possuem legitimidade para a liquidação e execução da 
sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 
independentemente de serem filiados à associação 
promovente."
5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial.
(REsp n. 1.362.022/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 28/4/2021, DJe de 24/5/2021.)

 
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, reconhecida a 

legitimidade ativa do ora recorrente, sejam analisadas as demais questões alegadas no 

agravo de instrumento.

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA46145253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/03/2025 15:29:27
Código de Controle do Documento: 6798ca5c-c988-4350-b8f7-040c0df50c9a



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELICIO GARCIA
ADVOGADO : ROGERIO FERREIRA NOGUEIRA E OUTRO(S) - MG066551
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 24 de março de 2025
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